










































































































































































































































































































































































































Língua Geral Amazónica: 
a história de um esquecimento 

José Ribamar Bessa Freire * 

Ora, a essencia de urna é que todos os indivíduos tenham muito em 
comum. e também que todos tenham esquecido muitas coisas. Nenhum 
cidadáo frances sabe se é burgúndio, alano, taifale, visigodo; todo cidadao 
frances precisa ter esquecido Sao Bartolomeu. os massacres do Sul no 
século XIII. 

(Renan. 1882)1 

Em sua ansia de imaginar urna comunidade nacional, a historiografía 
brasileira se esqueceu de dois fatores relacionados diretarnente com a pers­
pectiva <leste trabalho: 

• A construyao de urna imagem de unidade territorial e política da 
brasileira retroativa a 1500, esquecendo que Portugal teve 

duas colonias na América, autónomas entre si, com seus próprios 
govemadores, sen corpo de funcionários, sua suas leis 
e sua dinamica histórica e que essa unidade só comeyou com a 
adesao do Grao-Pará ao Brasil, em agosto de 1823, quase um ano 
depois da Independencia. 

• A de urna de unidade lingüística, também 
retroativa a 1500, com base no portugues, considerando-o desde 
sernpre como a única língua dos "brasileiros". Desta forma, esque­
ceu a ampla difusao, no tempo e no espayo, da Língua Geral Ama­
zónica e da Língua Geral Paulista, hegemónicas durante grande parte 
do período colonial, em extensas regioes do atual território nacional, 
"de uso rnais corrente, em verdade, do que o próprio portugues" 
(Holanda, 1936, p. 90). A par disso, desconheceu sobre 
o rico quadro de línguas indígenas, muitas das quais - cerca de 180 -
sao faladas ainda boje, cumprindo diferentes sociais . 

• Universidade do Estado do Río de Janeiro/Pró-índio. 
"O que é urna apud Rocha, 1999, pp. 40-1. 
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Interessada nos aspectos administrativos, políticos e económicos, a 
historiografía brasileira nao se preocupou com a trajetória das línguas, 
tampouco com a análise de suas fun~6es no processo de intera~ao índios/ 
colonizadores, o que muito poderia revelar sobre os componentes das ma­
trizes formadoras da nacionalidade. Desprezou o quadro multilíngüe, suas 
mudan~as e as pistas deixadas para a compreensao do processo histórico. 
Nao acompanhou a evolu~ao do contato interlingüístico e desconheceu o 
lento processo de hegemonía da língua portuguesa, ignorando as formas e as 
dificuldades de sua reproduvao. Até mesmo a história da literatura - campo 
onde a questao poderia ter sido problematizada - deixou de fora as mani­
festa~6es literárias orais e escritas em língua geral e nas demais línguas 
indígenas, contentando-se, em alguns . casos, em incorporar os estudos 
filológicos que, numa perspectiva lusófona, limitaram-se a dar conta dos 
empréstimos lexicais das línguas indígenas ao portugues falado no Brasil. 

Na falta de estudos sobre as trajetórias das línguas, "este vazio é 
substituído por observa~6es marginais, que expressam muito mais os precon­
ceitos de seus autores sobre os grupos indígenas do que urna análise sobre 
a questao lingüística colonial" (Barros, 1982, p. 1). Mesmo historiadores e 
éientistas regionais, de reconhecido saber em suas respectivas áreas de 
estudo, trataram as línguas indígenas como "dialetos monossilábicos, incapa­
zes de exprimir idéias universais" (Batista, 1976, p. 43). Como explicar, 
entao, que urna dessas línguas - e nao o portugues - tenha sido hegemonica 
na Amazonia durante todo o período colonial? O mais importante historiador 
da regiao justifica esse fato, atribuindo-o a "incapacidade dos índios" de 
falarem "a doce língua de Carnees" (Reís, 1940, p. 43). 

Dessa forma, o discurso etnocentrico colonial continua presente até 
mesmo nos planos academice e institucional. Quanto as línguas gerais, 

afora alguns trabalhos descritivos e lexicográficos e algumas coletaneas de 
textos, quase nada foi feíto ainda de investiga9ao sistemática sobre essas 
línguas, nem do ponto de vista sócio-histórico, nem do lingüístico-histórico 
(Rodrigues, 1996). 

Os trabalhos clássicos de registro da LGA, realizados a partir da 
segunda metade do século XIX por Couto de Magalhaes (1876), Barbosa 
Rodrigues (1890), Brandao Amorim (1926), Stradelli (1929) e Hartt (1938), 
sao conhecidos apenas pelos especialistas, encontrando-se banidos do cur­
rículo escolar. 

Do ponto de vista histórico, no século XX tres estudiosos remaram 
contra a corrente do esquecimento, deixando, cada um deles, urna contribuí-
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9ao que merece ser destacada: Theodoro Sampaio (1901), com seu estudo 
sobre O tupi na geografia nacional; Sérgio Buarque de Holanda, em urna 
das notas do capítulo quatro de Raízes do Brasil, revela alguns documentos 
importantes, inclusive inventários do Arquivo Público de Sao Paulo sobre a 
extensao da Língua Geral Paulista (Holanda, 1936); José Honório Rodrigues, 
no artigo "A vitória da língua portuguesa no Brasil colonial", publicado pela 
revista Humanidades, da UNB, em 1983, retoma a questao do ponto onde 
a havia deixado Holanda em 1936. Todavía, ele reproduz a representa9ao do 
Brasil como um território unificado desde sempre e baseia toda sua argu­
mentavao num pressuposto questionado por alguns lingüistas, o de que "a 
língua geral indígena foi criada pelos jesuítas" (Rodrigues, 1983, p. 30). Os 
estudos recentes que oferecem mais informa96es sobre a história social da 
Iíngua geral vem sendo realizados por lingüistas que, em alguns casos, aca­
baram logrando exito em tarefas que competiam aos historiadores. 

Um fato histórico incontestável é que a LGA foi a língua de comu­
nica9ao interna da Amazonia durante todo o período colonial e desempenhou 
funv6es que toda língua desempenha numa comunidade, o que retardou o 
processo de hegemonía do portugues. Contudo, a memória desse fato, frag­
mentada nos poucos falantes que restam, perdeu-se. Os descendentes da­
queles que falavam a LGA sequer sabem de sua existencia, tampouco que 
f oi falada por seus antepassados. 

Urna primeiia tentativa de explicavao nos remete as políticas lingüís­
tica e educativa, marcadas por medidas repressivas. No entanto, medidas 
similares foram tomadas em outras áreas da América Latina contra as 
línguas nao-européias e, entretanto, essas línguas que foram reprimidas, 
fomentadas e novamente reprimidas sobreviveram na fala e na memória 
coletiva. Já a LGA nao só perdeu seus falantes, mas também seu espavo 
na memória e sua dimensao histórica. Os mecanismos desse esquecimento 
planejado merecem ser conhecidos mais a fundo, refletindo-se sobre como 
forarn executadas as políticas de línguas na Amazonia. 

O quadro acima descrito suscita um conjunto de perguntas, as quais 
podern ser agrupadas ern quatro blocos: políticas de línguas; escolha da 
língua que iria formar a nova comunidade de fala; reproduvao das línguas; 
funv6es que elas desempenharam e suas representa~6es. 

Políticas de línguas na Amazonia 

Urn bom ponto de partida para discutir a política de línguas - no 
caso da Amazonia colonial - pode ser as reflex6es de Anderson sobre o 
processo histórico ao qual estiveram submetidas as línguas da Europa e do 
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Sudeste Asiático. Esse autor considera que a natureza do Estado é 
determinante em tal questao e estabelece urna diferenya básica entre as 
políticas de línguas dos reinos dinásticos e aquelas formuladas pelos moder­
nos Estados nacionais, incluindo aí as dinastías que adquiriram "um cunho 
nacional" (Anderson, 1983). 

No primeiro caso, as decisoes tomadas sobre as línguas foram ge­
ralmente produtos de um desenvolvimento gradual, nao deliberado, pragmá­
tico, para nao dizer casual. As línguas administrativas eram apenas línguas 
utilizadas pelo mundo oficial, devido a sua própria conveniencia interna. Nao 
havia qualquer idéia de se impor sistematicamente a língua as diversas 
populayoes submetidas ao dinasta. Em reforyo a sua tese, ele oferece vários 
exemplos sobre a ascensao de línguas vulgares ao status de "línguas-do­
poder", como "um processo nao intencional, em grande medida nao plane­
jado", pelo menos no início, e que nao obedecia a nenhum ponto de vista 
nacionalista, já que a legitimidade das dinastias nada tinha a ver com a 
condiyao nacional (Anderson, 1983, pp. 51-55 e 88). 

No segundo caso, as decisoes do moderno Estado nacional - obri­
gado a enfrentar a ascensao de nacionalismos lingüísticos hostis - eram 
intencionais, planejadas, produtos de um "maquiavelismo consciente". De 
acordo com Anderson, a imposiyao de línguas oficiais em vários estados 
europeus adquiría conotayoes diferentes, por exemplo, do que ocorreu com 
as Coroas ibéricas do século XVI, que agiam a partir de um pragmatismo 
comum inconsciente. As dinastias de Portugal e Espanha formulariam suas 
políticas nao com o objetivo de "hispanizar" ou "portugalizar", mas simples­
mente de converter pagaos e selvagens (Anderson, 1983, pp. 97-8). Portan­
to, a motivayao seria mais religiosa do que política. Se essa hipótese for 
válida para a Amazonia, entao a formulayao e a execuyao das políticas de 
línguas recaem muito mais sobre os missionários do que sobre os funcioná­
rios da administrayao colonial, deslocando, da Coroa portuguesa para a Igre­
ja, o peso da análise que deve ser feíta. Assim, a catequese pode ser 
enfocada como um importante instrumento de reproduyao das Iínguas, equi­
valente ao papel desempenhado pelas escolas nas sociedades modernas. 

Porém, essa análise nao considera as motivayoes de ordem económica 
na formulayao e no desenvolvimento das políticas de línguas, o que, sem 
dúvida alguma, deve ser feito no caso da Amazonia, onde a forya de trabalho 
indígena era absolutamente indispensável para a manuten9ao do sistema co­
lonial. Se essa afirmayao for carreta, urna análise da política de mao-de-obra 
no período colonial e de suas conseqüencias na formayao das aldeias talvez 
possa trazer respostas muito mais relevantes sobre o destino das línguas do 
que um estudo limitado as decisoes particularizadas sobre elas. 
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Em meados do século XVIII, a guinada do Marques de Pombal, 
quando proibiu a língua geral e obrigou o uso do portugues, parece nao se 
incluir no modelo explicativo proposto por Anderson, sobretodo se levarmos 
em conta o fato de que, aquele momento, a LGA já havia solucionado os 
problemas comunicativos na forma9ao da comunidade de fata, composta por 
indivíduos provenientes de línguas aparentadas e nao-aparentadas, transfor­
mando-se numa língua supra-étnica. Por outro lado, a elabora9ao de gramá­
ticas e a imposi9ao da língua escrita como parametro já haviam marcado o 
processo de normatiza9ao monopolizado pelos missionários, que, dessa for­
ma, mantinham controle sobre a padroniza9ao. Tratava-se de "un caso de 
dominación lingüística de la propia lengua del colonizado, en la que el colo­
nizador impuso una norma lingüística en la cual él era su poseedor exclusivo" 
(Barros, 1982, p. 116). 

Nesse quadro de reflex6es, a escolha do tupinambá como língua 
geral também merece destaque, pelo aparente paradoxo que parece encer­
rar. Os estudos na área de sociolingüística tem refor~ado a proposi~ao de 
que urna língua se converte em língua nacional quando a vitória da circula-
9ao mercantil unifica um território. Logo, a unifica9ao lingüística de um dado 
território guarda urna rela~ao forte com a expansao comercial. O contrário -
a fragmenta9ao lingüística - teria urna explica~ao na ausencia de um siste­
ma de intercambio economico. 

No caso da América pré-colonial, as áreas com menor diversidade 
lingüística, ou com línguas de comunica9ao compartilhadas, sao justamente 
aquelas onde ficou comprovada a existencia de urna rede comercial de 

, 
ampla difusao. E o caso, por exemplo, do mundo andino, estudado por 
Alfredo Torero, onde urna língua - o quechua - irradiou-se por todo o 
~mpério, num processo que estava em pleno desenvolvimento no momento 
da chegada dos espanhóis. Torero afirma que a variedade do quechua que 
acabou se expandindo foi aquela usada pelos chinchay da costa central e sul 
do Peru, os quais controlavam o comércio e as rotas comerciais com a serra 
(Torero, 1974). Processo comparável foi observado com o nahuatl no Mé­
xico (Heath, 1977). 

Na Amazonia,- havia urna diversidade lingüística ainda maior, o que 
pressup6e um comércio intertribal muito incipiente. No entanto, as informa­
~6es dos primeiros cronistas que navegaram pelo rio Amazonas dao conta 
de urna rede de trocas, embora seja ela frágil, ao mesmo tempo em que 
proporcionam dados sobre a possibilidade de, com a ajuda de intérpretes de 
língua tupi, se fazerem entender em grande parte da calha central do rio. 
Entao, é possível que já existissem condi~oes para a forma9ao de urna língua 
de comunica9ao regional antes da chegada do europeo, o que foi observado 
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pelos primeiros cronistas, cujos registros permitem estabelecer a correlac;ao 
entre língua e comércio. Nesse caso, o sistema colonial, ao escolher o 
tupinambá como língua geral, utilizou um padrao de interac;ao já existente, 
ampliando seu raio de ac;ao e dando-lhe outro direcionamento. 

Neste ponto, é interessante questionar-se a natureza das instancias 
deliberativas responsáveis pela formulac;ao das políticas de línguas na Ama­
zonia colonial, assim como sua articulac;ao com os interesses economicos, 
comos objetivos religiosos e como projeto geopolítico da Coroa portuguesa. 
As políticas da catequese e de mao-de-obra estao relacionadas a essa po­
lítica de línguas. Entretanto, cabe perguntar se houve mesmo urna política 
deliberada, consciente e intencional em relac;ao as línguas ou se as medidas 
que foram gradualmente tomadas eram apenas fruto da interac;ao entre 
portugueses e índios; ou ambas. É ainda importante procurar saber que tipo 
de razoes foi acionado pelo discurso da Coroa portuguesa para fundamentar 
as medidas legais e procurar saber se o nacionalismo embasou a formulac;ao 
da política de línguas. Afinal, as mudanc;as básicas que essas políticas so­
freram e a periodizac;ao que pode ser estabelecida a partir delas fazem parte 
da história. 

Escolha da língua 

Na América colonial, a escolha da língua para conquista e adminis­
trac;ao passou por muitas oscilac;oes. Com processos de unificac;ao interna 
nao resolvidos, inclusive de natureza lingüística, os conquistadores espanhóis 
viam no tipo de diversidade lingüística, na extensao territorial, e, sobretudo, 
na ininteligibilidade, a principal dificuldade de abordagem. Em quase todos os 
territórios, após tentativas e fracassos de generalizar a implantac;ao de urna 
língua romanica a diversidade de grupos, as escolhas recaíram em línguas 
indígenas, consideradas "mais gerais". Essas escolhas representam um pro­
cesso flutuante, em meio a polemicas em que se investiram na formac;ao de 
quadros "especializados" em estudar, descrever e produzir artes, vocabulá­
rios e catecismos dessas línguas. 

Na Amazonia, parece ter sido mais conveniente para os interesses 
coloniais escolher o tupinambá e nao outra língua. A. Coroa portuguesa 
estimulou a expansao da LGA durante mais de um século e, a partir da 
segunda metade do século XVIII, proibiu seu uso, adotando. medidas para 
portugalizar a regiao. No entanto, a língua portuguesa só se tomou hegemónica 
na Amazonia muito mais tarde, o que implica o fracasso dessa tentativa de 
portugalizac;ao. Por que esse processo foi tardío em relac;ao ao próprio 
Estado do Brasil e em relac;ao a América Latina? 
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Processo de reprodurao das línguas 

Em meados do século XVIII, o jesuíta Joao Daniel presenciou, no 
Pará, um missionário aplicar a palmatória em urna índia nheengaíba, exigin­
do, para cessar o castigo, que ela dissesse "basta" em língua geral, batendo 
"até lhe inchar as maos e arrebentar o sangue" (Daniel, 1757-1776, I, p. 
272). Isto implica que nao era urna língua conhecida, o que provavelmente 
era verdade para outros grupos, e que haveria urna identificac;ao dessa 
língua com o "branca". 

A observac;ao de que os índios homens migravam com mais faci­
lidade de suas línguas maternas que as mulheres parece guardar relac;ao 
com a política de mao-de-obra. Dessa forma, é pertinente discutir como se 
deu o processo de reproduc;ao da LGA entre índios, mestic;os, colonos 
portugueses e missionários e como repercutiu entre crianc;as e adultos, 
homens e mulheres. 

Os métodos de reproduc;ao das línguas na Amazonia colonial fazem 
parte das a96es institucionais. A catequese, a escola e a gramática elaborada 
pelos jesuítas parecem ter desempenhado uro papel relevante na difusao da 
LGA, provavelmente de forma diferenciada por setores: índios, mestic;os e 
portugueses, e ainda segundo as famílias lingüísticas dos grupos indígenas. 
Nesse sentido, cabe indagar o impacto da LGA escrita e suas conseqüencias. 

Entretanto, os procedimentos nao-institucionais devem desempenhar 
um papel importante - especialmente nos primeiros momentos - na forma­
c;ao das primeiras comunidades de fala, no contato direto coro os falantes da 
LGA. A questao mais instigante é entender como ocorreu a reproduc;ao da 
LGA após sua proibic;ao. A documentac;ao histórica existente sobre essa 
questao é escassa e ainda nao foi suficientemente trabalhada. 

Diversas funroes das línguas e suas representaroes 

No variado quadro de línguas em contato e de diferentes tipos de 
bilingüismo, algumas func;6es foram inicialmente distribuídas: as línguas indí­
genas permaneceram durante um tempo como línguas de comunicac;ao 
intragrupal; a LGA assumiu a func;ao de comunicac;ao intergrupal, enguanto 
o portugues era a língua da administrac;ao, de comunicac;ao com a metrópo­
le. Esse quadro alterou-se em diversos momentos, exigindo um mapeamento 
da situac;ao. 

Foram estabelecidas tentativas de periodizac;ao des se processo, as 
quais sao úteis para estabelecer correla96es com outros fatos históricos. 
Todavia, algumas perguntas em relac;ao a outras quest6es ainda ficam sem 
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respostas. Urna delas diz respeito a constru<;ao de identidade nessa situa<;ao 
de línguas em contato, em que a violencia está presente na rela<;ao entre 
elas. Cabe-se perguntar em que medida essas línguas serviram de instru­
mento para transmitir experiencias históricas de urna gera<;ao a outra, con­
tribuindo para a preserva<;ao da memória coletiva. Do ponto de vista 
sociolingüístico, cabe ainda perguntar por que na Amazonia brasileira nao se 
consolidou um processo de criouliza<;ao, do tipo encontrado na Amazonia 
holandesa ou um tipo de bilingüismo generalizado, a semelhan<;a do que 
ocorreu no Paraguai, sendo que urna das línguas deriva de urna língua geral. 

Essas sao perguntas formuladas ten do como ponto de partida o 
manuseio de algumas fontes primárias e secundárias e determinadas refle­
xoes teóricas provenientes de diferentes disciplinas. Várias dessas indaga­
<;6es seguramente nao tem respostas, mas podem ser úteis para orientar a 
busca de dados e de documenta9ao nos arquivos. Neste trabalho, gestaría­
mos de ressaltar as quest6es referentes a produ9ao literária: quais as fun-
96es sociais das manifestac;oes literárias em LGA? Qual a extensao da 
produc;ao literária com textos bilíngües? 

Língua, literatura e identidade 

O que os olhos sao para o amante - aqueles oJhos comuns especiais, 
com que ele, ou ela, nasceu - , a língua é para o patriota - qualquer que 
seja a língua que a hjstória tenha feito sua língua materna. Por meio 
dessa língua, que se encontra no colo da mae e se abandona apenas no 
túmulo, reconstituem-se os passados, imaginam-se solidariedades, so­
nham-se futuros. 

(Anderson, 1983, p. 168) 

A rela<;ao língua/literatura tem merecido diferentes abordagens. A 
questao da língua e da identidade nacional, por exemplo, só muito recente­
mente se tornou foco de preocupa9ao de diversas disciplinas como a antro­
pología, a história, a sociolingüística, a etnolingüística e as ciencias políticas. 
Porém, desde o século XIX, ela vem sendo objeto de reflexao dos estudos 
literários, particularmente de um de seus generes mais constantes - a his­
tória da literatura -, tanto na Europa como no Brasil, e isto porque língua e 
literatura desempenharam urna fun<;ao efetiva no projeto de constru9ao de 
nacionalidades ~Rouanet, 1999; Jobim, 1997; Anderson, 1983). 

Um balan<;o da historiografía romantica da literatura brasileira do 
século XIX, realizado por Zilberman, mostra como a produ9ao literária va­
lorizou a língua como elemento de identidade nacional. Num espa90 de meio 
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século (1826-1873), cerca de 24 estudos e coletaneas elaborados no Brasil 
sao unanimes em chamar a aten~ao para a rela~ao língua/na~ao, conside­
rando a primeira como símbolo da segunda, embora o sintagma "identidade 
nacional" nao apare~a nesses estudos, que sequer empregam o substantivo 
"identidade" de forma mais freqüente (Zilberman, 1999). 

A própria possibilidade de existencia de urna literatura nacional já se 
fundamentou na existencia de urna língua nacional. Por isso, a compara~ao 
entre as línguas faladas no Brasil e em Portugal tornou-se um tema atrativo 
para os intelectuais romanticos. Com a Independencia do Brasil, coloca-se 
urna necessidade urgente de assinalar as diferen~as em rela9ao a Portugal, 
nos campos da língua e da literatura, o que se tornava problemático porque 
a "língua materna", na verdade, era a língua do colonizador (Rocha, 1999, 
p. 49). E o grande critério diferenciador vai ser, no discurso de José de 
Alencar, 

o conhecimento da língua indígena (assim, genérica), língua bárbara de 
natureza primitiva [ ... ]: é nessa fonte que <leve beber o poeta brasileiro [ ... ], 
que deve traduzir em sua língua as idéias, embora rudes e grosseiras, dos 
índios (apud Henriques, 1999, pp. 74 e 81). 

A fonte proposta por José de Alencar é urna língua imaginada como 
supra-étnica, falada por um índio genérico, que desconsidera diferen9as. 
Alencar acaba reconstruindo o discurso ideológico que distingue entre lín­
guas "civilizadas" e "bárbaras", "superiores" e "inferiores", transferindo esses 
julgamentos de valor aos falantes dessas línguas. Tal discurso, a partir das 
teorías lingüísticas do século XX, ficou restrito ao senso comum, urna vez 
que, na lingüística, nao existem elementos intralingüísticos para determinar 
esses critérios de diferencia9ao. 

A proposta de Alencar, que era sensível as fontes orais e populares 
e interessava-se em legitimá-las, nao impede que se estabele~a urna rela9ao 
inferida de seu discurso: "Iínguas bárbaras" (ágrafas, de tradi9ao oral) nao 
sao capazes de produzir manifesta96es literárias, por serem '.'rudimentares" 
e "incompletas"; no limite, servem apenas de fontes para ser "traduzidas" 
por "línguas civilizadas" (escritas). Dessa forma, as sociedades orais aca­
bam senda classificadas como carentes de escrita, quando poderiam muito 
bem ser tipificadas como relativamente independentes da escrita, por have­
rem desenvolvido com extrema eficiencia as potencialidades da oralidade. 

o preconceito em rela9ao as línguas indígenas presente no discurso 
fundador da nacionalidade brasileira estende-se as manifesta~6es literárias 
orais, consideradas como tecnicamente subdesenvolvidas e culturalmente 
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atrasadas, ficando, assim, fora da história da literatura nacional. Esse discurso 
só continua sendo hegemónico ainda boje, entre outras razoes, devido ao 
desconhecimento da trajetória da língua portuguesa e das línguas indígenas em 
solo brasileiro. Daí a importancia de urna história das línguas que problematize 
as rela\:oes com as manifesta~oes literárias, sejam escritas ou orais. 

A introdu9ao da escrita alfabética por parte dos europeos no mo­
mento da conquista, longe de constituir urna simples mudan9a técnica, sig­
nificou a inaugura9ao de urna prática cultural inédita, que afetou de maneira 
drástica todo o continente, onde predominava a oralidade. Nessa perspecti­
va, Carlos Pacheco, em seu trabalho "La Comarca Oral", defende a exis­
téncia de um campo novo para os estudos literários: campo das "literaturas 
alternativas", compostas por um conjunto sumamente numeroso e variado de 
textos antigos e modernos. Ainda nao foi feita urna abordagem sobre a 
trajetória das línguas na Amazonia colonial que buscasse estabelecer urna 
rela9ao com esse campo da "literatura alternativa", entendendo que o ima­
ginário da língua se sustenta na existencia de um conjunto de obras que 
contribuem para lhe proporcionar coesao e que as manifesta96es literárias 
desempenham um papel capital na delimita9ao social das línguas. 

Esse conjunto de textos, caracterizado pela interculturalidade, define­
se pelo seu vínculo com fontes orais tradicionais de raíz indígena ou mesti9a, 
com todas as implica¡;oes retóricas e culturais que decorrem daí. Pacheco 
destaca tres enfoques possíveis: 

1) O estudo do sistema de textos denominado "literatura testemu­
nhal", cuja autoría se <leve geralmente a escritores profissionais ou a cien­
tistas sociais, mas sempre com base em coleta com informantes qualificados, 
tentando preservar na obra resultante a estrutura narrativa e o estilo peculiar 
de sua fonte oral. Aquí, poderíamos situar os numerosos relatos recolhidos 
por Couto de Magalhaes, Barbosa Rodrigues, Stradelli e Amorim, no século 
XIX, ou a recente publicai;ao da autoría de dois índios Desana do Alto Rio 
Negro - Panlon Kumu e Kenhiri -, recolhidos por Berta Ribeiro, intitulada 
"Antes o mundo nao existia"; 

2) A análise de diversas formas de apropriai;ao e elabora¡;ao estética 
dos elementos provenientes de fontes míticas indígenas ou africanas em 
obras como as do poeta amazonense Elson Parias, ou de Miguel Angel 
Asturias e José Maria Arguedas, entre outros; 

3) O estudo das diversas solu96es encontradas para o problema do 
bilingüismo e da diglossia em áreas socioculturais, onde urna língua de ori-
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gem européia concorre com urna língua vernácula, insubstituível na comuni­
cayao de certos conteúdos vinculados em geral a esfera da intimidarle, da 
afetividade, da vida familiar e comunitária, da religiao e dos mitos. Aqui, 
podemos enquadrar manifesta~5es Iiterárias orais do tipo da que f oi coletada 
por Couto de Magalhaes no Pará (Pacheco, 1992). 

Couto de Magalhaes e o nheengatu 

Te mandei um passarinho, / Patuá miri pupé 

Pintadinho de amarelo, / Iporanga ne iaué.2 

No século XVI, quando os europeus realizaram as primeiras via­
gens exploratórias pelo rio Amazonas, encontraram urna enorme diversidade 
de línguas faladas na regiao, muitas delas com grau zero de intercomunica~ao. 

Segundo classificayao feita por Loukotka (1968), dentro do território que 
constituí hoje a Amazonia brasileira, eram faladas cerca de 718 línguas, 
pertencentes a diferentes troncos lingüísticos: tupi, karib, aruak, pano, tukano, 
ge, entre outros. Projey5es feítas por Aryon Rodrigues apontam a existencia 
de pelo menos 495 línguas no início da conquista européia da regiao 
(Rodrigues, 2000, p. 25) . 

Esse quadro multilíngüe constituiu um obstáculo real para a comunica­
'tªº dos po~gueses com os índios, levando o padre Antonio Vieira a usar o 
mito bíblico para denominar o Amazonas de río Babel. A confusao dos por­
tugueses se devia ao fato de que eles eram portadores de urna língua européia 
com categorizayoes que nao davam inteligibilidade a realidade cultural e eco­
lógica da regiao. Já os povos indígenas falavam línguas que haviam classifi­
cado e explicado o complexo mundo amazonico, atribuindo-lhe significados. As 
línguas indígenas haviam codificado experiencias milenares preservadas pela 
tradi~ao oral, tanto no campo das chamadas etnociencias - botanica, zoología, 
medicina, farmácia, astronomía, religiao etc. - quanto nas manifesta~oes lite­
rárias, ou seja, de diferentes narrativas denominadas pelos cronistas de mitos, 
fábulas, lendas, palavras ancestrais, poesía, cantos, baladas, provérbios. 

2 Can~ao recoJhida no Pará, por Couto de MagaJhaes, em 1874, quando ainda era cantada 
com muita freqüencia. Trata-se de um texto biJíngüe - alternando simetricamente por­
tugues e Jíngua geral -, em que a métrica e a rima fazem parte constitutiva da unidade 
textual. Significa: "Mandei-te um passarinho, dentro de urna caixa pequena, pintadinho 
de amarelo e tao formoso como voce". Couto de Magalhaes ouviu outras can~oes com 
textos biJíngües e afirmou que elas pertencem a um período relativamente recente, em 
que ambas as línguas eram populares e conviviam em situa~ao de bilingüismo, sem que 
houvesse predomfnio de urna ou de outra (Magalhaes, 1876, p. 8 J ). 
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Por um lado, o colonizador precisava apropriar-se de alguns desses 
saberes para sobreviver na regiao, o que exigía um nível básico de comu­
nica~ao com os índios. Por outro, a viabilidade do sistema colonial, apoiado 
quase exclusivamente no trabalho compulsório indígena, dependía do estabe­
lecimento de formas de comunica~ao que assegurassem eficazmente a re­
produ~ao do sistema. 

Os dados demográficos mostram que, anualmente, sobretudo nas 
primeiras décadas, milhares de índios eram retirados de suas aldeias de 
origem, transferidos de seus territórios e integrados ao chamado sistema de 
aldeias de reparti~ao. Nesse caso, eram considerados livres, sendo reparti­
dos, durante alguns meses do ano, aos colonos, aos missionários e a Coroa 
portuguesa, para quem eram obrigados a fornecer sua for~a de trabalho; ou 
entao eram inseridos como escravos diretamente na produ~ao, num regime 
de escravidao que vigorou legalmente até meados do século XVIII, senda 
submetidos diretamente a seus proprietários (Freire, 1991). Em ambos os 
casos, esses índios se viam colocados em situa~ao de contato com outras 
línguas indígenas, com o portugues e, mais tarde, com línguas africanas. 
Para o colono mandar e o índio obedecer, para o missionário catequizar e 
disciplinar a for~a de trabalho, era imprescindível a cria~ao de urna nova 
comunidade de fala. 

Nessas condi~oes históricas, sociais e lingüísticas, a nova comunida­
de de fala nao foi construída, como ocorreu em quase todos os sistemas 
coloniais embasados na língua do colonizador, no caso, o portugues. Foi urna 

1 

língua indígena que acabou constituindo-se como norma de uso nas rela~oes 
coloniais. O tupinambá, falado na costa do Salgado até a boca do río Tocantins, 
foi adotado pelos portugueses como segunda língua e imposto, também como 
segunda língua, a povos indígenas de outras famílias lingüísticas, criando, nos 
dois casos, urna situa~ao de bilingüismo, cuja extensao precisa ser melhor 
avaliada. Após algumas gera~oes, foi-se transformando em língua materna 
da popula~ao mesti~a e cabocla, dos índios das aldeias de reparti~ao con­
troladas pelos missionários, e até mesmo de muitos filhos de portugueses e 
de escravos de origem africana, ficando conhecida entao pelo nome de 
Iíngua geral. Depois de passar por um processo progressivo de "reajusta­
mento", acabou tornando-se urna Iíngua diferente do próprio tupinambá, que 
continuou sendo falado pelos índios até meados do século XVIII, segundo o 
lingüista Aryon Rodrigues (Rodrigues, 1996, p. 1 O). Dessa forma, tornou-se 
gradualmente urna Iíngua supra-étnica, válida para todas as etnias que eram 
compulsoriamente integradas ao sistema colonial, percorrendo urna trajetória 
singular: língua de branco para os índios e língua de índio para os europeus. 

A língua geral subiu o rio Amazonas e penetrou em seus afluentes, 
levada por missionários e colonos portugueses, em canoas movidas pelas 
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for~as dos remos indígenas - e nao em barcos a vela -, alcan~ando até 
mesmo áreas das atuais Amazonias venezuelana, colombiana e peruana. Sua 
gramática foi descrita pelos jesuítas preocupados em desenvolver algumas 
formas institucionais para reproduzi-la. No período colonial, produziu-se nessa 
língua documenta~ao com a finalidade de catequese: catecismos, ora~6es, 
hinários e sermóes; também nos séculos XIX e XX foi recolhido material de 
caráter literário, como mitos, poemas e outras narrativas. Continua sendo 
falada ainda hoje por urna popula~ao restrita a área dorio Negro, onde ficou 
conhecida, a partir do século XIX, como nheengatu. Recentemente, alguns 
lingüistas passaram a usar a denomina9ao técnica de Língua Geral Amazo­
nica (LGA), para distinguí-la da Língua Geral Paulista (LGP) (Rodrigues, 
1996, p.1 O). 

Com a Independencia, as duas colonias foram unificadas sob o 
nome de Brasil e a língua portuguesa já era hegemonica em grande parte 
do território da nova unidade política, continuando minoritária na outra parte. 
Segundo o historiador José Honório Rodrigues, 

a vitória real da língua portuguesa no Brasil só foi registrada 300 anos 
depois da chegada dos descobridores, quando os brasileiros falaram pela 
primeira vez sua própria língua, em reuniao pública, nos debates da Assem­
bléia Constituinte de 1823 (Rodrigues, 1983, p. 21 ). 

Quanto ao caso específico da Amazonia, existem evidencias de que 
a adesao do Grao-Pará a Independencia do Brasil, em agosto de 1823, 
incorporou ao novo estado um expressivo contingente populacional que, em 
sua maioria, nao falava o portugues como língua materna, situa~ao que se 
prolongaría ainda por algumas décadas (Freire, 1983, p. 49). Coube, portan­
to, ao Estado neobrasileiro a tarefa de completar o processo de portugaliza~ao 
da Amazonia. A última pergunta tem a ver com esse processo, isto é, por 
que a portugaliza~ao implicou o apagamento dessa memória? 
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catequese opera como agente 
principal em decisoes tomadas 
pelo Estado e em formula95es de 
planejamento de línguas. 

A Língua Geral Amazónica -
conhecida também como 
f!-heengatu - ocupa lugar de 
destaque nos trabalhos, que 
analisam a política jesuítica a ela 
relacionada. Enfocam, além 
disso, a história externa da LGA, 
com questionamento das razoes 
que levaram ao seu apagamento 
da memória de falantes e 
descendentes. 

As línguas gerais constituem 
um campo de pesquisa que pode 
ser explorado por diferentes 
disciplinas, da história a literatura 
comparada. O próprio conjunto 
documental já produzido sobre o 
assunto aponta a necessidade de 
conhecermos muito mais sobre 
esse típico fenómeno do processo 
de coloniza9ao. 

Este livro - tanto quanto o 
encentro que o suscitou - é· um 
passo significativo nessa dire9ao 
e certamente provocará novas 
investiga95es e debates. Avan-
9amos, assim, no conhecimento 
das línguas gerais na América do 
Sul e, conseqüentemente, da 
identidade brasileira. 

Foto de capa: jovens Kaxinawa, de Renato Antonio Gavazzi 
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